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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DOS AGENTES. MODUS OPERANDI DO DELITO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA RECEPTAÇÃO. INVIABILIDADE 
DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 

3. Conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em 
elementos concretos, a periculosidade dos pacientes e a gravidade do 
delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa – por 
meio de esquema previamente planejado, os pacientes e outros corréus 
foram surpreendidos pela autoridade policial na posse da res furtiva 
(caminhão de carga), oportunidade na qual efetuaram diversos disparos de 
arma de fogo contra os agentes de segurança em plena via pública.

4. Ademais, o Juízo de primeiro grau salientou que 
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Antonio é reincidente específico e Negmar cumpria pena em regime 
aberto por ocasião do flagrante ora em análise, a denotar risco concreto à 
ordem pública decorrente da propensão de ambos à criminalidade.

5. Forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

6. Cumpre registrar que o habeas corpus é via inapropriada 
para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em relação aos indícios 
suficientes da autoria delitiva, bem como no que se refere à 
desclassificação da conduta imputada,  uma vez que tais procedimentos 
demandam a análise aprofundada do contexto fático-probatório, 
incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária. Precedentes. 

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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